
Governo do Distrito Federal

Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção,
no telefone 0800-6449060

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA N° 90008/2024

 

Torna-se público que o Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento
menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.° 14.133, de 1º de abril de 2021, do
Decreto n.° 44.330, de 16 de março de 2023, e demais legislação aplicável.

 

Link: www.gov.br/compras

​Código UASG: 927507

Preferência ME/EPP/Equiparadas: Sim

Horário da Fase de Lances: 26/11/2024 das 8h às 13h59min (horário de Brasília) 

Início de Julgamento: 26/11/2024 às 14h (horário de Brasília)

Valor da Contratação: R$ 3.584,58 (três mil quinhentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e oito
centavos)

Critério de Julgamento: menor preço

 

Variação Mínima de Lances: 1% (um por cento)

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação,
por dispensa de licitação, de  a aquisição de Lavadora Elétrica de Alta Pressão com fito de atender as
demandas acerca dos projetos e ações no âmbito da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito
Federal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e
seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem
de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal –
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no
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Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha
de fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Para todos itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequenoporte,
nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro
de 2006.

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n.° 14.133, de 2021, e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n.° 123, de 2006 e
do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços
ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.° 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

Aviso de Contratação Direta - Dispensa Eletrônica 90008/2024 (156482693)         SEI 00400-00048467/2024-31 / pg. 2

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n.° 746/2014-TCU-Plenário); e

2.3.5. sociedades cooperativas.

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto para contratação.

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto
ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
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obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta
e seus anexos;

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as
como firmes e verdadeiras;

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n.° 8.213/91.

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar,
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar n.° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

4. FASE DE LANCES
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste
aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 1%
(um por cento).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do
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preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o agente de contratação poderá negociar
condições mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela
Administração.

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima
do preço máximo definido abaixo do desconto definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação,
será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos
complementares, se necessários,  no prazo máximo de 60 (sessenta) minutos.

5.3.1. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.3.2. O agente da contratação poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a
complementar a instrução do processo, requerendo a remessa de folders, catálogos, prospectos
técnicos, dentre outros que julgar cabíveis à análise objetiva dos produtos ofertados pelos
fornecedores.

5.3.3. O agente da contratação poderá, se necessário, suspender a sessão para recorrer a
setores técnicos internos e externos, bem como às unidades requisitantes da compra do material
objeto deste Pregão, a fim de obter parecer que possibilite melhor julgamento das especificações dos
produtos cotados, definindo nova data para continuidade da sessão licitatória.

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente de contratação verificará se o
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n.° 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e
seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo
de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1. SICAF; 

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n.° 3/2018, art. 29, caput)

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN n.° 3/2018, art. 29, §1º).

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN n.° 3/2018, art. 29, §2º).

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. Será desclassificada a
proposta vencedora que:
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5.7.1. contiver vícios insanáveis;

5.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

5.7.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

5.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a
exequibilidade da proposta. 

5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificacã̧o da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não
haja majoração do preço.

5.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

5.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicacã̧o de
recolhimento de impostos e contribuicõ̧es na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

5.11. O agente de contratação poderá, se necessário, suspender a sessão para recorrer a setores
técnicos internos e externos, bem como às unidades requisitantes da compra do material objeto deste
Aviso de Contratação Direta, a fim de obter parecer que possibilite melhor julgamento das especificações
dos produtos cotados, definindo nova data para continuidade da sessão licitatória.

5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor
mais bem classificado na fase de lances.

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se
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a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 60
(sessenta) minutos, sob pena de inabilitação. ((art. 253, § 3º, do Decreto n.° 44.330, de 2023).

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n.° 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei n.° 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
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condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor
durante a vigência do contrato.

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei n.° 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.° 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
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dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei n.° 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.
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9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.12.2. ANEXO II – Modelo de Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade

9.12.3. ANEXO III – Modelo de Declaração para os fins do decreto n.° 39.860, de 30 de maio
de 2019

9.12.4. ANEXO IV - Termo de Referência;

9.12.4.1. ANEXO IV.1 – Estudo Técnico Preliminar

9.12.5. ANEXO VII – Autorização da Contratação Direta por Dispensa Eletrõnica

 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos
itens a seguir:

1.1. Habilitação jurídica
1.1.1. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
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validade para fins de identificação em todo o território nacional;
1.1.2. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;

1.1.3. Procuração dos responsáveis por assinar a proposta ou, na falta desta, o contrato social
da empresa;

1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir;

1.1.5. Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

1.1.6. Prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; e

1.1.7. Reprodução autenticada do Registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial e acompanhados do ato de Eleição dos
Administradores, ato de eleição da diretoria em exercício e composição societária da empresa,
conforme a natureza da atividade da licitante, visando comprovar a adequação da finalidade da
licitante com o objeto da licitação, bem como o cumprimento do art. 14 e §§ da Lei n.º 14.133 de
2021, inclusive para aferição de cumprimento da vedação de nepotismo, quando for o caso.

1.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

1.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
1.2.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-nanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

1.2.2. A licitante cuja habilitação parcial no Sicaf acusar, no demonstrativo “Consulta
Situação do Fornecedor”, algum documento com validade vencida, deverá encaminhar o respectivo
documento a fim de comprovar a sua regularidade.

1.2.3. Para fins de habilitação, não serão aceitos protocolos, tampouco documentos com
prazo de validade vencida.

1.2.4. Considerando o art. 156, III, da Lei nº 14.133 de 2021, será realizada prévia pesquisa
junto ao Portal Oficial do Tribunal de Contas da União (consulta consolidada de Pessoa Jurídica) para
aferir se existe algum registro impeditivo ao direito de participar de licitações ou celebrar contratos
com o ente sancionador (Parecer nº 087/2020 PRCON/PGDF).

1.2.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

1.2.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

1.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão
ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

1.3. Habilitação econômico-financeira: 

I - certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, datado dos
últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No
caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada
um dos distribuidores;

1.4. Habilitação técnica:
1.4.1. Apresentação de documentação conforme tópico Qualificação Técnica, do item
4.  Da Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor, do Termo de Referência, anexo deste Aviso de
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Contratação Direta. 

 

 

 

ANEXO II
Modelo de declaração de ciência e termo de responsabilidade

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE
 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.
° ______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone n.
° ______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a).
________________________________________________________, portador(a) da Carteira de
Identidade n.° ______________ e do CPF n.° _____________________, DECLARA que a empresa
atende a todos os requisitos de habilitação para participação em procedimentos licitatórios, bem como
RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras
suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, nos termos do
Decreto-DF n.° 44.330/2023.

Compromete-se, ainda, quando solicitado pelo(a) agente de contratação(a), a efetuar o encaminhamento da
presente declaração, devidamente assinado.

 

___________________, _____ de ____________ de _____.

 

__________________________________

Representante Legal

 

 

 

 

ANEXO III
 

Modelo de Declaração para os fins do decreto n.° 39.860, de 30 de maio de 2019

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO n.° 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019
 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n.
° ______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone n.°
______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a).
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_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.°
______________ e do CPF n.° _____________________, DECLARA que não incorre nas vedações
previstas no art. 14 da Lei n.° 14.133 de 2021, e no art. 1º do Decreto n.° 39.860 de 2019. Essa declaração
é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

 

__________________, _____ de ____________ de _____.

 

__________________________________

Representante Legal

 

 

Documento assinado eletronicamente por ALINNE CARVALHO PORTO - Matr.0217942-
3, Subsecretário(a) de Administração Geral, em 19/11/2024, às 17:36, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 156482693 código CRC= 6E70DC2B.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Estação Rodoferroviaria - Ala Central Sul - Bairro SAIN - CEP 70631-900 - DF
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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal

Secretaria Executiva
Unidade de Inovação e Programas

 

Termo de Referência - SEJUS/SECEX/UNIP

   

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA AQUISIÇÃO
Do objeto
O presente Termo de Referência (TR) tem por objeto a aquisição de Lavadora Elétrica de Alta Pressão  com

fito de atender as demandas acerca dos projetos e ações no âmbito da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito
Federal (SEJUS-DF)

Da natureza da contratação
O objeto da contratação enquadra-se na categoria de bens comuns, nos termos de que trata o artigo 6º, inciso

XIII, e artigo 20º da Lei nº 14.133/21, tendo como definição que bens e serviços comuns são aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme art. 20 da Lei Federal n.º 14.133, 1º
de abril de 2021 e art. 73, inciso I do art. 74 e art. 77 do Decreto Distrital 44.330, de 2023. 

Do Contrato
A Nota de Empenho da despesa terá força de Contrato, conforme prevê o art. 95, I, da Lei nº 14.133/2021.

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO
Justifica-se a aquisição, em virtude da necessidade que a Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania tem de

dispor de bens materiais  para  viabilizar  a realização da manutenção e lavagem das ferragens das 37 (trinta e
sete) tendas, dos 60 (sessenta) coletes, bem como higienização  das 260 (duzentos e sessenta) mesas e 570 (quinhentos e
setenta) cadeiras, visto que as ações acontecem nas diversas regiões administrativas do Distrito Federal onde a montagem da
estrutura é realizada por vezes em áreas não pavimentadas o que favorece, especialmente no período chuvoso a sujeira
nas mesas, tendas  e cadeiras.

Segue abaixo, os eventos que contam com os materiais que precisam de manutenção e lavagem:

 

EVENTO QUANTIDADE DE EVENTOS REALIZADOS POR MÊS

 Set/24
 

 
Out/24
 
 

 
Nov/24
 
 

 
Dez/24
 
 

 
Jan/25
 
 

 
Fev/25
 
 

 
Mar/25
 
 

 
Abr/25
 
 

 
Mai/25
 
 

 
Jun/25
 
 

 
Jul/25
 
 

 
Ago/25
 
 

 
Set/25
 
 

 

GDF MAIS PERTO
DO CIDADÃO *** 2 1 2 1 1 1 2 2 2 2 1 2 2

CASAMENTO
COMUNITÁRIO***  1      1     1

PROGRAMA VEM
PARA PRAÇA**  2  2  2  2  2  2  

CIDADANIA NAS
ESCOLAS*  3 3   3  3 2   5  

PROJETO VIVER
60+* 1   1   1   1   1

DIREITO DELAS** 2    2    2   2  
TOTAL: 68

Problemas Enfrentados:

Acúmulo de Sujeira e Lama: Em áreas não pavimentadas, a sujeira e a lama acumulam-se facilmente nas tendas,
mesas e cadeiras, especialmente após chuvas intensas. Esta sujeira pode comprometer a funcionalidade e a aparência
dos materiais, tornando a limpeza manual extremamente difícil e ineficaz.

Poeira e Sujeira Durante o Período Seco: No período seco, a poeira se torna um problema adicional, afetando a
limpeza das superfícies e a qualidade dos materiais utilizados.

Manutenção e Higienização de Equipamentos: A manutenção e a limpeza dos 60 coletes utilizados pelos servidores
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também são essenciais para garantir a higiene e a segurança dos funcionários. A sujeira acumulada nos coletes pode
afetar a saúde e o conforto dos usuários.

A aquisição de uma lavadora elétrica de alta pressão oferece uma solução eficiente para a limpeza e
manutenção dos materiais utilizados pela Secretaria de Justiça e Cidadania. Os principais benefícios do equipamento
incluem:

Limpeza Eficiente e Rápida: A alta pressão da água permite uma limpeza profunda e eficaz, removendo sujeira, lama
e poeira acumulada nas tendas, mesas, cadeiras e coletes de forma rápida e eficiente.

Economia de Tempo e Mão de Obra: Com a lavadora elétrica, a limpeza será realizada de forma mais ágil, reduzindo
significativamente o tempo e o esforço necessário para manter os materiais em boas condições.

Preservação dos Materiais: A limpeza regular com alta pressão ajudará a preservar a integridade das tendas, mesas,
cadeiras e coletes, prolongando sua vida útil e evitando custos adicionais com reparos ou substituições.

Higiene e Segurança: A capacidade de higienizar os coletes e outras superfícies garantirá que os materiais estejam
sempre limpos e seguros para uso, cumprindo com as normas de higiene e segurança.

A aquisição de uma lavadora elétrica de alta pressão é um investimento crucial para a Secretaria de Justiça e
Cidadania, proporcionando uma solução eficaz para os desafios de limpeza enfrentados nas diversas regiões administrativas
do Distrito Federal. Com o equipamento, será possível garantir a manutenção adequada e a higienização dos materiais
utilizados, melhorar a eficiência das operações e assegurar um ambiente seguro e limpo para os eventos realizados.

Fundamentação Legal
A contratação obedecerá ao disposto a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e

Contratos Administrativos, regulamentado pelo Decreto Distrital n.º 44.330, de 16 de Março de 2023, e demais alterações
posteriores, bem como demais normativos constantes no instrumento convocatório e seus anexos.

Plano de Contratações Anual (PCA)
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

 

3.  DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO E DO CICLO DE VIDA DO OBJETO
 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE
FORNECIMENTO CATMAT QUANTIDADE

1

LAVADORA ELÉTRICA DE ALTA PRESSÃO:  tensão monofásico
220V, Potência (W) 2.200, Pressão nominal de trabalho (lb/pol²) (bar)
1870 (130), Pressão máxima permissível (lb/pol²) (bar) 2.320 (160),

vazão (L/h) 700, Peso (kg) 41kg, Dimensões (mm) (CxLxA)
580x420x805, Comprimento do cabo elétrico (m) 5, mangueira de no
mínimo 8m, 01 pistola classic, 01 lança em aço inoxidável 600mm, 01

bico leque, 01 carrinho integrado.

 
Unidade 247684 01 (um)

 

4. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
 

Visto que a presente contratação enquadra-se nos moldes contido no art. 75, incisos I e II da Lei 14.133/2021
, considerando o baixo valor e a baixa complexidade da contratação, sugere-se  que a presente Contratação se dê por
dispensa de licitação, na forma eletrônica. 

O critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço por item, conforme artigo 33, da Lei nº
14.133/2021.

Serão desclassicadas as propostas que não atenderem às especicações e exigências contidas neste Termo
de Referência, bem como aquelas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, comparados aos
preços de mercado, em consonância com o disposto no art. 59 da Lei 14.133/2021.

O fornecimento será de entrega imediata, conforme artigo 95, inciso II da Lei nº 14.133/2021.

Das exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Da comprovação jurídica
Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de empresa individual;

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
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comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir, de acordo com o art. 66, da Lei Federal 14.13, de 2022.

Da regularidade fiscal, social e trabalhista
Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou sede da
licitante;

Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos
aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN n.º 1.751, de 2014;

Para as empresas com sede e/ou domicílio fora do Distrito Federal, certidão Negativa de Débitos ou certidão
positiva com efeito de negativa, emitida pela receita da fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, que
poderá ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br, de acordo com art. 173, da Lei Orgânica do Distrito Federal
(LODF);

Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal;

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser obtida no site
www.tst.jus.br/certidao.

Qualificação Técnica 
Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o

objeto desta licitação, por intermédio da apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa proponente, que comprove(m) aptidão para desempenho de
atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta contratação.

Deverá apresentar 1 (um) ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da empresa proponente, que comprove(m) aptidão para
desempenho de atividade pertinente e compatível com características e quantidades com o objeto da contratação,
demonstrando prestação de serviços de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do quantitativo objeto da presente
contratação.

 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Da sustentabilidade
A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º da Lei Distrital

nº 4.770/2012, em conformidade com o art 5º da Lei 14.133/2021, o qual estabelece a implementação de critérios, práticas e
ações de logística sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta, autárquica e fundacional e das
empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em relação
aos seus similares.

Para atendimento aos termos da Lei Distrital n.º 4.770, de 2012, o licitante pode apresentar documento
probatório de que possui compromisso com a Sustentabilidade Ambiental, que poderá ser feito da seguinte forma:

Por Declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidade
Ambiental, nos termos das exigências impostas pela Lei Distrital n.° 4.770, de 2012; ou

Com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, certificado, registro, credenciamento,
etc.) emitido por Órgãos Públicos de qualquer ente da Federação que tenha competência legal na área ambiental que o
produto ofertado, comercializado, ou o fornecedor, distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, etc.
no respectivo Órgão; ou

Com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação de práticas sustentáveis,
informando, no referido documento, quais são as práticas já implantadas e quais as metas pretendidas a atingir na questão da
sustentabilidade ambiental.

Caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo licitante não sejam
verdadeiras, ou que esteja de má-fé, serão tomadas as medidas administrativas, e se for o caso, penais, cabíveis ao caso.

Do consórcio e da subcontratação
A participação de consórcios não será admitida, uma vez que os material a ser adquirido é amplamente
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comercializado por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia causar dano à administração por frustrar o
próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço.

Pelo mesmo fato, não há motivos para se admitir a subcontratação, para gerar outros instrumentos contratuais
e consequentemente outras atribuições à administração pública. Deste modo, é vedada a subcontratação do objeto.

Da garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133, de

2021.

 

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Das condições de entrega
O prazo máximo para entrega do material será de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir do recebimento

da Nota de Empenho.

O fornecimento deverá ser efetuado em remessa única a ser entregue no almoxarifado da SEJUS.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no termo de referência e na proposta, a contar da notificação da contratada,
devendo ser substituídos às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

O produto que for entregue em desacordo com o especificado deverá ser substituído pela Contratada em até
05 (cinco) dias corridos e o seu descumprimento poderá acarretar sanções conforme previsto na legislação vigente.

O equipamento dever ser novo e em primeiro uso.
A embalagem do equipamento deverá ser original do fabricante, lacrada, atóxica, limpa e íntegra, ou seja,

sem rasgos, sem amassados, sem trincas e/ou outras imperfeições.

Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito uma única vez, por prazo não superior a 15
(quinze) dias corridos. Deverá ser feito por escrito, justificadamente, antes de seu vencimento, comprovando que não houve
culpa do fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

 

Do local de entrega
O material deverá ser entregue para recebimento no Almoxarifado Central da Secretaria de Justiça e

Cidadania do DF, localizado no SAAN Qd. 01 Lote 870/880, Brasília/DF – CEP 70.632-100, no horário das 8:00h às
12:00h e das 14:00h às 17:00h, de segunda a sexta-feira.

Disponibilizamos os telefones (61) 2244-1385, (61) 2244-1387 e (61) 2244-1274 para eventuais
esclarecimentos.

 

Da garantia técnica e da validade
O material constante do Termo de Referência terá a garantia mínima prevista na Lei nº 8.078/1990 - Código

de Proteção e Defesa do Consumidor, o qual se inicia a partir do recebimento definitivo, sendo que prevalecerá a garantia
oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja superior ao estabelecido pela norma citada;

 

Das obrigações da contratada
Entrega os material de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

Comunicar imediatamente à Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal qualquer
alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail e telefone, indicado na respectiva proposta de preços, como também,
outras informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências encaminhadas pela SEJUS/DF.

Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento empreendido pelo Contratante.

Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas neste instrumento, além
de sujeitar-se a outras obrigações no Código de Proteção e Defesa do Consumidor Lei Federal nº 8.078/1990, que sejam
compatíveis com o regime de Direito Público.

Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando justificativas que serão objeto de apreciação pela
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Contratante.

Atender, no prazo fixado, às solicitações do Fiscal do Contrato.

Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, de até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do Art. 125 da Lei 14.133/2021.

Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas
ou indiretas, decorrentes da execução do objeto do presente Termo de Referência, tais como impostos, taxas, contribuições
fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias, fretes; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, sem qualquer
ônus à Contratante.

Garantir a qualidade dos materiais, devendo substituir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte inadequado, quando da entrega.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

Assegurar que os produtos entregues estarão em conformidade com as normas vigentes e demais legislação
relacionadas à sua natureza.

Não alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, desconhecimento, incompreensão, dúvidas ou
esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações técnicas, bem como de tudo o que estiver contido
nas normas pertinentes ao objeto.

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação.

 

Das obrigações da contratante
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as condições
estabelecidas neste Termo de Referência, para fins de aceitação, na forma da lei vigente;

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

Documentar as ocorrências havidas firmado juntamente com o preposto da Contratada.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

7. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS
O valor total estimado para aquisição de uma LAVADORA ELÉTRICA DE ALTA PRESSÃO é de R$

3.584,58 (três mil quinhentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e oito centavos) , conforme o que se segue:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE
FORNECIMENTO QUANTIDADE 

VALOR
MÁXIMO

UNITÁRIO

VALOR
MÁXIMO
TOTAL 

 1

LAVADORA ELÉTRICA DE ALTA
PRESSÃO:  tensão monofásico 220V, Potência (W)

2.200, Pressão nominal de trabalho (lb/pol²) (bar) 1870
(130), Pressão máxima permissível (lb/pol²) (bar) 2.320

(160), vazão (L/h) 700, Peso (kg) 41kg, Dimensões (mm)
(CxLxA) 580x420x805, Comprimento do cabo elétrico

(m) 5, mangueira de no mínimo 8m, 01 pistola classic, 01
lança em aço inoxidável 600mm, 01 bico leque, 01

carrinho integrado.

Und            01 (um)  
 R$3.584,58 R$3.584,58

 

8. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Do recebimento do objeto
O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

Termo de Referência 21 (152664477)         SEI 00400-00048467/2024-31 / pg. 18



posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

O produto será recebido definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis, após verificar que o produto entregue
possui todas as características consignadas, no que tange a quantidade solicitada e qualidade do produto especificada,
conforme este Termo de Referência

Caso após o recebimento constatar-se que os materiais possuem vícios aparentes ou redibitórios ou estão em
desacordo com as especificações ou a proposta, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até
que sanado o problema.

O recebimento não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço e/ou bem, nem a ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Da Liquidação
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)dias úteis para fins

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento,
Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal.

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

A data da emissão;

Os dados do contrato e do órgão contratante;

O valor a pagar; e

Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para serem acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Do prazo de pagamento
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal,

desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

O pagamento será feito conforme as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito
Federal, mediante apresentação de Nota Fiscal da empresa contratada, devidamente atestada.

Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a
variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016.

Da forma de pagamento
Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos, exclusivamente,
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mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A - BRB, exceto os pagamentos
a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo
licitatório no âmbito deste ente federado.

O pagamento será realizado em parcela única. Sendo assim, a entrega se dará em uma única vez.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

As condições de pagamento seguem as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal, conforme Decreto Distrital n.º 32.598, de 15 de dezembro de 2010, e alterações vigentes.

 

9. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato, ou instrumento equivalente, deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica.

O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

O órgão ou entidade deverá permitir, consoante com as normas internas, o acesso dos empregados da
Contratada às suas instalações, para entrega dos produtos solicitados.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
A fiscalização do contrato será exercida por LUIZ GUSTAVO RIBEIRO DE SOUSA , mat.0246749-

6, representante da Administração Pública, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
contrato. 

A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos causados
diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para serem cumpridas todas as condições
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conforme o inciso VI do art. 24 do Decreto
Distrital n.º 44.330, de 2023.

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados, de acordo com §1º, do art. 117, Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e inciso II do art. 24 do Decreto Distrital n.º
44.330, de 2023.

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção, conforme o inciso III do art. 24 do Decreto Distrital
n.º 44.330, de 2023.

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para adotar as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso,
conforme o inciso IV do art. 24 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

No caso de ocorrências que inviabilizem a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato, conforme o inciso V do art. 24 do Decreto Distrital n.º
44.330, de 2023.

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, conforme o inciso V do art. 24 do Decreto
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Distrital n.º 44.330, de 2023.

Fiscalização Administrativa
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, conforme o inciso II do art. 25 do Decreto
Distrital n.º 44.330, de 2023.

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para tomar as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência, conforme o inciso IV do art. 25 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

Gestor do Contrato
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço,
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração, conforme o inciso IV do
art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência, conforme o inciso II do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais, conforme o inciso III do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme o inciso VIII do art.
23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n.º 14.133,
de 2021, ou pelo agente, ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso, consoante com o inciso X do art. 23 do
Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração, conforme o inciso VI do art. 23 do Decreto Distrital n.º 44.330, de 2023.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato ou
instrumento equivalente.

 

10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições da presente contratação, serão aplicadas  as

penalidades estabelecidas no art. 155 da Lei 14.133/2021, posteriores alterações, e, subsidiariamente, o Decreto Distrital
44.330/2022.

A CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, bem como,
as demais legislações correlatas em decorrência de inadimplemento contratual.

A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas infrações contidas no art. 155, incisos de
I a XII, da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:

Dar causa à inexecução parcial do contrato;

Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

Dar causa à inexecução total do contrato;

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
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Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

Das Espécies das Sanções, previstas no art. 156 da Lei no 14.133/2021:

Advertência;

Multa;

Impedimento de licitar e contratar;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

A sanção prevista no inciso I, dar-se-á quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021).

A sanção apresentada no inciso II, será calculada nos termos do § 3º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

A sanção de multa, garantido o contraditório e a ampla defesa, será aplicada no percentual variável entre
0,5% a 30%, calculada na forma do edital ou do contrato.

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista neste
instrumento.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral do Distrito Federal.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 44101;

Fonte de Recursos: 100;

Programa de Trabalho: 14.122.8211.8517.7250 - MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
GERAIS;

Elemento de Despesa: 33.90.30;

 

12. DOS ANEXOS
Anexo I - Modelo de Proposta Comercial

 

13.  DA EQUIPE DE ELABORAÇÃO

 

VITOR AGLE MACHADO ARAÚJO
Chefe da Unidade de Inovação e Programas (UNIP)

 

LUIZ GUSTAVO RIBEIRO DE SOUSA
Assessor da Unidade de Inovação e Programas (UNIP)
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MARIA CRISTINA ALVES LOPES
Assessora da Unidade de Inovação e Programas (UNIP)

 

 

 

ANEXO I

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(Em papel timbrada da empresa)

 

À SEJUS/DF,
Proposta que faz a empresa                                                     ,  inscrita  no CNPJ n.º                                              e inscrição
estadual n.º                 ___ , estabelecida no(a)                                                                       , para aquisição de Lavadora
Elétrica de Alta Pressão, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas no Termo de
Referência e seus Anexos. 

Informações complementares da proposta:

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UNIDADE  DE
FORNECIMENTO QUANTIDADE

1

LAVADORA ELÉTRICA DE ALTA PRESSÃO:  tensão monofásico 220V,
Potência (W) 2.200, Pressão nominal de trabalho (lb/pol²) (bar) 1870 (130), Pressão

máxima permissível (lb/pol²) (bar) 2.320 (160), vazão (L/h) 700, Peso (kg) 41kg,
Dimensões (mm) (CxLxA) 580x420x805, Comprimento do cabo elétrico (m) 5,

mangueira de no mínimo 8m, 01 pistola classic, 01 lança em aço inoxidável 600mm,
01 bico leque, 01 carrinho integrado. 

 
Unidade       01 (um)

Valor Total da Solução: R$                                  (VALOR POR EXTENSO)

Validade da Proposta: 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

No preço acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

O preço acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada dependerão dos quantitativos de
produtos efetivamente fornecidos.

Dados da empresa:

Razão Social

CNPJ (MF) nº                                                                                                  

Inscrição Estadual nº:                                                                                     

Endereço:                                                                                                       

CEP:                     

Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o Contrato: Nome:          

Cargo:

CPF: _____________     RG:         _______-         

Dados Bancários:

Banco:                        Agência:                        

Conta Corrente:                        

Dados para Contato:

Nome:  ______________________________________________________

Telefone/Ramal: _______________________________________________
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Declaramos, para todos os fins e efeitos legais, aceitar, irrestritamente, todas as condições e exigências estabelecidas no
Edital e Termo de Referência.

 

Declaramos, ainda, que inexiste qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com
servidor ou dirigente da SEJUS/DF  e que foi (realizada a Vistoria nas instalações da SEJUS/DF , tomando conhecimento
dos produtos e serviços a serem fornecidos e realizados / apresentada recusa formal de Vistoria), não sendo  admitidas, em
hipótese alguma, alegações posteriores do fornecimento de produtos, prestação dos serviços e de dificuldades técnicas não
previstas.

 

Local e data

 

Representante Legal

(Com carimbo da empresa) Cargo

CPF

Documento assinado eletronicamente por LUIZ GUSTAVO RIBEIRO DE SOUSA -
Matr.0246749-6, Assessor(a) Especial, em 02/10/2024, às 17:17, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VITOR AGLE MACHADO ARAUJO -
Matr.0249596-1, Chefe da Unidade de Inovação e Programas, em 02/10/2024, às 21:21,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARIA CRISTINA ALVES LOPES -
Matr.0217921-0, Assessor(a)., em 02/10/2024, às 21:26, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 152664477 código CRC= 0437020A.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAIN - Estação Rodoferroviaria - Ala Central - Bairro Asa Norte - CEP 70631-900 -

Telefone(s):
Sítio  - www.sejus.df.gov.br

00400-00048467/2024-31 Doc. SEI/GDF 152664477
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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal

Secretaria Executiva
Unidade de Inovação e Programas

 

Estudo Técnico Preliminar - ETP - SEJUS/SECEX/UNIP

   

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS
 

Número do Processo SEI: 00400-00048467/2024-31

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Aquisição de LAVADORA ELÉTRICA DE ALTA PRESSÃO : tensão monofásico 220V, Potência (W) 2.200, Pressão nominal de trabalho (lb/pol²) (bar)

1870 (130), Pressão máxima permissível (lb/pol²) (bar) 2.320 (160), vazão (L/h) 700, Peso (kg) 41kg, Dimensões (mm) (CxLxA) 580x420x805, Comprimento do cabo
elétrico (m) 5, mangueira de no mínimo 8m, 01 pistola classic, 01 lança em aço inoxidável 600mm, 01 bico leque, 01 carrinho integrado.

Por tal razão, diante da responsabilidade desta Secretaria e perante a dimensão e importância de todos os programas aqui perpetuados, em especial ao
Programa GDF Mais Perto do Cidadão, é necessário o emprego de insumos e equipamentos em quantidade e qualidade compatíveis para a fiel execução das atividades, dos
projetos e das ações previstas nos eixos temáticos de saúde; bem-estar e meio ambiente; acessibilidade e inclusão; justiça e cidadania; empreendedorismo e renda; cultura e
educação; segurança coletiva; e esporte e lazer.

 O Programa Casamento Comunitário regulamentado pelo Decreto nº 41.971 de 07 de abril de 2021, atende aproximadamente por edição 500 pessoas,
contando com os noivos, familiares, convidados e autoridades. O Projeto viabiliza a oficialização da união de casais residentes no Distrito Federal, hipossuficientes e que
desejam a habilitação, o registro e a certidão de casamento. Seu objetivo é consolidar a família como núcleo social básico de acolhida, convívio, autonomia, sustentabilidade
e protagonismo social, garantindo-lhe a defesa do direito à convivência familiar. 

O Cidadania nas Escolas foi idealizado pela Secretaria de Justiça e Cidadania do DF (Sejus) e tem parceria com a Secretaria de Educação do DF para
desenvolvimento das ações nas escolas da rede pública de ensino. A inciativa foi institucionalizada pela Portaria Conjunta n° 25, publicada no Diário Oficial do DF, dia 28 de
setembro.

O projeto tem a proposta de realizar seis encontros nas instituições de ensino, envolvendo comunidade escolar, equipes gestoras, corpo docente, alunos e pais
ou responsáveis. Esses momentos incluem metodologias diversificadas com rodas de conversa, dinâmicas interativas, contação de histórias, cine debates e outros.

O foco é desenvolver a conscientização e a reflexão quanto às violências e violações de direitos que perpassam a rotina escolar, envolvendo os temas como:
prevenção às drogas; gravidez na adolescência; violência sexual contra crianças e adolescentes; direitos humanos e cidadania; promoção da cultura de paz nas escolas e
prevenção à violência conta as mulheres.

A SEJUS também realiza o Projeto Vem Para a Praça, que consiste em ofertar à população ações e atendimentos de saúde, esporte, educação, lazer e cultura.
Estão previstas 12 edições no ano nas duas Praças dos Direitos e nos três CEUS das artes, espaços mantidos pela SEJUS. As unidades ficam localizadas em diversas regiões
administrativas do Distrito Federal, sendo dois CEU das artes e uma praça dos Direitos em Ceilândia, outra unidade no da praça dos Direitos em Itapoã e uma unidade do
CEU das artes no Recanto das Emas.

Ademais, a Secretaria executa o Programa Direito Delas que nasce da reestruturação do Pró-Vítima (Decreto nº 39.557/2018), cujo objetivo é de oferecer
atendimentos social, psicológico e jurídico às vítimas diretas de violência e seus familiares. O Direito Delas atenderá às famílias das vítimas diretas, que é composta pelo
cônjuge ou companheira(o), pelos ascendentes e descendentes de 1º grau, e parentes colaterais em 2º grau, desde que não sejam autores da violência.

Por fim, recentemente foi iniciado a execução do Projeto Viver 60+ o qual é baseado nos princípios da universalidade, indivisibilidade e interdependência dos
Direitos Humanos interligados, pois não há como segmentá-los, isolá-los, de forma a atender um único direito. Eles se comunicam, interpenetram, dialogam, formando uma
rede de proteção para a fruição máxima dos direitos pelas pessoas idosas, fundados, especialmente, no Princípio da dignidade da pessoa humana, afim de garantir os Direitos
e a Proteção contra a discriminação, abuso, negligência, entre outros direitos, com prioridade a pessoa idosa.

Justifica-se a aquisição, em virtude da necessidade que Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania  disponha de bens materiais  para  viabilizar  a realização da
manutenção e lavagem das ferragens das tendas, bem como higienização (lavagem) das mesas e cadeiras, visto que as ações acontecem nas diversas regiões administrativas
do Distrito Federal onde a montagem da estrutura é realizada por vezes em áreas não pavimentadas o que favorece, especialmente no período chuvoso a sujeira nas mesas,
tendas  e cadeiras.

A Secretaria de Justiça e Cidadania frequentemente realiza eventos e atividades que exigem a montagem de estruturas temporárias, incluindo 91 banners de
identificação, 37 tendas, 260 mesas, 570 cadeiras e o uso de 60 coletes pelos servidores e colaboradores. Esses eventos ocorrem em diversas regiões administrativas do
Distrito Federal, muitas vezes em áreas não pavimentadas. Esta situação apresenta desafios significativos para a manutenção e limpeza dos materiais, especialmente durante o
período chuvoso, quando a sujeira e a lama se acumulam, e durante o período seco, quando a poeira é uma preocupação constante.

Segue abaixo, os eventos que contam com os materiais que precisam de manutenção e lavagem:

 
EVENTO QUANTIDADE DE EVENTOS REALIZADOS POR MÊS

 Set/24
 

 
Out/24
 
 

 
Nov/24
 
 

 
Dez/24
 
 

 
Jan/25
 
 

 
Fev/25
 
 

 
Mar/25
 
 

 
Abr/25
 
 

 
Mai/25
 
 

 
Jun/25
 
 

 
Jul/25
 
 

 
Ago/25
 
 

 
Set/25
 
 

 
GDF MAIS PERTO DO CIDADÃO *** 2 1 2 1 1 1 2 2 2 2 1 2 2
CASAMENTO COMUNITÁRIO***  1      1     1
PROGRAMA VEM PARA PRAÇA**  2  2  2  2  2  2  
CIDADANIA NAS ESCOLAS*  3 3   3  3 2   5  
PROJETO VIVER 60+* 1   1   1   1   1
DIREITO DELAS** 2    2    2   2  
TOTAL: 68

Problemas Enfrentados:

Acúmulo de Sujeira e Lama: Em áreas não pavimentadas, a sujeira e a lama acumulam-se facilmente nas tendas, mesas e cadeiras, especialmente após chuvas intensas.
Esta sujeira pode comprometer a funcionalidade e a aparência dos materiais, tornando a limpeza manual extremamente difícil e ineficaz.

Poeira e Sujeira Durante o Período Seco: No período seco, a poeira se torna um problema adicional, afetando a limpeza das superfícies e a qualidade dos materiais
utilizados.

Manutenção e Higienização de Equipamentos: A manutenção e a limpeza dos 60 coletes utilizados pelos servidores também são essenciais para garantir a higiene e a
segurança dos funcionários. A sujeira acumulada nos coletes pode afetar a saúde e o conforto dos usuários.

A aquisição de uma lavadora elétrica de alta pressão oferece uma solução eficiente para a limpeza e manutenção dos materiais utilizados pela Secretaria de
Justiça e Cidadania. Os principais benefícios do equipamento incluem:

Limpeza Eficiente e Rápida: A alta pressão da água permite uma limpeza profunda e eficaz, removendo sujeira, lama e poeira acumulada nas tendas, mesas, cadeiras e
coletes de forma rápida e eficiente.

Economia de Tempo e Mão de Obra: Com a lavadora elétrica, a limpeza será realizada de forma mais ágil, reduzindo significativamente o tempo e o esforço necessário
para manter os materiais em boas condições.
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Preservação dos Materiais: A limpeza regular com alta pressão ajudará a preservar a integridade das tendas, mesas, cadeiras e coletes, prolongando sua vida útil e
evitando custos adicionais com reparos ou substituições.

Higiene e Segurança: A capacidade de higienizar os coletes e outras superfícies garantirá que os materiais estejam sempre limpos e seguros para uso, cumprindo com
as normas de higiene e segurança.

A aquisição de uma lavadora elétrica de alta pressão é um investimento crucial para a Secretaria de Justiça e Cidadania, proporcionando uma solução eficaz
para os desafios de limpeza enfrentados nas diversas regiões administrativas do Distrito Federal. Com o equipamento, será possível garantir a manutenção adequada e a
higienização dos materiais utilizados, melhorar a eficiência das operações e assegurar um ambiente seguro e limpo para os eventos realizados.

 

3. ÁREA REQUISITANTE
Unidade de Inovação e Programas, da Secretaria Executiva, desta Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal.

 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 

Da sustentabilidade

A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o art 5º da
Lei 14.133/2021, o qual estabelece a implementação de critérios, práticas e ações de logística sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta,
autárquica e fundacional e das empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

Para atendimento aos termos da Lei Distrital n.º 4.770, de 2012, o licitante pode apresentar documento probatório de que possui compromisso com a
Sustentabilidade Ambiental, que poderá ser feito da seguinte forma:

Por Declaração, onde a licitante afirma possuir o compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental, nos termos das exigências impostas pela
Lei Distrital n.° 4.770, de 2012; ou

Com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, certificado, registro, credenciamento, etc.) emitido por Órgãos Públicos de qualquer ente
da Federação que tenha competência legal na área ambiental que o produto ofertado, comercializado, ou o fornecedor, distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado,
registrado, etc. no respectivo Órgão; ou

Com a apresentação de documentos que o fornecedor está em fase de implantação de práticas sustentáveis, informando, no referido documento, quais são as
práticas já implantadas e quais as metas pretendidas a atingir na questão da sustentabilidade ambiental.

Caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as informações declaradas pelo licitante não sejam verdadeiras, ou que esteja de má-fé, serão tomadas as
medidas administrativas, e se for o caso, penais, cabíveis ao caso.

Do consórcio e da subcontratação

A participação de consórcios não será admitida, uma vez que os materiais a serem adquiridos são amplamente comercializados por diversas empresas no
mercado. Tal permissibilidade poderia causar dano à administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa pelo menor preço.

Pelo mesmo fato, não há motivos para se admitir a subcontratação, para gerar outros instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à
administração pública. Deste modo, é vedada a subcontratação do objeto.

Da garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

A contratada deverá apresentar o Atestado de Capacidade Técnica e a respectiva licença para todos o equipamento que demandar homologação junto ao Órgão
de regulação.

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
 

O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. Após a
verificação do objeto demandando e dos requisitos da contratação, a EQUIPE DE PLANEJAMENTO realizou o levantamento de mercado e identificou as seguintes
características:

I- O objeto demandado possui contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, ou seja, não se trata de demanda exclusiva ou estranha para
o mercado;

II- Em razão da baixa complexidade do objeto demandado não será necessário a realização de audiência e/ou consulta pública, junto ao mercado para coleta de
contribuições;

III- Não se aplica a hipótese de locação dos bens demandados;

IV- A aquisição dos materiais objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual cenário, em objeto de frequente aquisição por órgãos
públicos, em todas as suas esferas.

V- Verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos materiais a serem adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste
documento.

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
 

LAVADORA ELÉTRICA DE ALTA PRESSÃO:  tensão monofásico 220V, Potência (W) 2.200, Pressão nominal de trabalho (lb/pol²) (bar) 1870 (130),
Pressão máxima permissível (lb/pol²) (bar) 2.320 (160), vazão (L/h) 700, Peso (kg) 41kg, Dimensões (mm) (CxLxA) 580x420x805, Comprimento do cabo elétrico (m) 5,
mangueira de no mínimo 8m, 01 pistola classic, 01 lança em aço inoxidável 600mm, 01 bico leque, 01 carrinho integrado.

Componentes Principais:

Motor Elétrico: Fornece a energia necessária para acionar a bomba que pressuriza a água. Normalmente, o motor é de indução e pode variar em potência.

Bomba de Alta Pressão: É a peça central que pressuriza a água. Pode ser de pistão, axial ou outro tipo adequado para alta pressão.

Mangueira de Alta Pressão: Flexível e resistente, é projetada para suportar a alta pressão da água e conectar o bico à máquina.

Bico ou Lança: Equipado com um bico ajustável ou intercambiável que permite direcionar o jato de água e ajustar a pressão e o padrão de pulverização.

Reservatório de Detergente (opcional): Alguns modelos possuem um compartimento onde você pode adicionar detergente para ajudar na limpeza de superfícies mais
difíceis.

Características Comuns:

Pressão de Trabalho: A pressão é medida em libras por polegada quadrada (PSI) ou bar. As lavadoras podem ter pressões que variam de 1.000 a mais de 3.000 PSI,
dependendo do modelo e da aplicação.

Fluxo de Água: Medido em litros por minuto (L/min) ou galões por minuto (GPM). O fluxo determina a quantidade de água que a máquina pode expelir por unidade
de tempo.
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Temperatura da Água: Algumas lavadoras podem aquecer a água, aumentando a eficácia da limpeza, especialmente para sujeira incrustada ou óleos.

Mobilidade: Muitas lavadoras de alta pressão vêm com rodas e alças para facilitar o transporte.

Segurança: Recursos de segurança podem incluir desligamento automático, gatilho de segurança no bico e proteção contra sobrecarga.

Aplicações:

Limpeza de superfícies externas: Calçadas, paredes, carros, telhados e móveis de jardim.

Remoção de sujeira e mofo: Ideal para limpar superfícies que acumulam sujeira, como decks de madeira ou revestimentos de vinil.

Desengraxe: Em oficinas e áreas industriais para remover graxa e óleo de máquinas e equipamentos.

Cuidados e Manutenção:

Manutenção Regular: Limpeza dos filtros, verificação das mangueiras e do bico, e inspeção do motor e da bomba para garantir o funcionamento adequado.

Armazenamento: Deve ser armazenada em local seco e protegido para evitar danos aos componentes elétricos e à mangueira.

O objeto não deve ser incorporado. 

Preliminarmente cumpre salientar que a demanda avaliada por meio deste Estudo Técnico Preliminar apresenta potencial aprimoramento das condições de
trabalho da equipe que compõe a Unidade de Inovação e Programas.

Destaque-se que o serviço prestado pela Unidade  de Inovação e Programas  é de grande importância para a realização dos eventos, visto ser o setor
responsável dentro desta SEJUS, pela organização e  execução dos mesmos. Portanto, a aquisição de material disposto neste ETP, soluciona a atual deficiência acerca do (s)
objeto (s), permitindo a este setor no que lhes é atribuído dando desta forma a continuidade do serviço público com a eficiência requerida.

Assim, em virtude da dissonância entre a elevada demanda de eventos e o atual quantitativo de materiais desta Secretaria destinados para tal fim, o pleito de
aquisição do objeto em comento contribuiria sobremaneira para a otimização dos serviços e das ações de cidadania

 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
 

Salienta-se que foi buscado preços em empresas privadas, bem como em dispensas de licitação por meio de cotação rápida, quais sejam:

ITEM DESCRIÇÃO
/ ESPECIFICAÇÃO

UNIDADE DE
FORNECIMENTO QUANTIDADE

PREÇO
1 -
Painel
NFe do
DF

PREÇO
2

PREÇO
3

PREÇO
4

PREÇO
5

PREÇO
6 -
SITE

PREÇO
7 -
Proposta
Privada

PREÇO
8 -
Proposta
Privada

MEDIANA
(para o
cálculo dos
valores
discrepantes)

MÍNIMO
(-50%)

MÁXIMO
(+50%)

MÍNIMO
TOTAL

MÁXIMO
TOTAL

MÉDIA
FINAL

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

1

LAVADORA
ELÉTRICA DE
ALTA PRESSÃO :
tensão monofásico
220V, Potência (W)
2.200, Pressão
nominal de trabalho
(lb/pol²) (bar) 1870
(130), Pressão
máxima permissível
(lb/pol²) (bar) 2.320
(160), vazão (L/h)
700, Peso (kg) 41kg,
Dimensões (mm)
(CxLxA)
580x420x805,
Comprimento do
cabo elétrico (m) 5,
mangueira de no
mínimo 8m, 01
pistola classic, 01
lança em aço
inoxidável 600mm,
01 bico leque, 01
carrinho integrado.

 
Unidade 01 (um) R$

3.347,70
R$
4.125,00

R$
2.480,00

R$
3.946,94

R$
3.599,50

R$
4.299,96

R$
3.198,56

R$
3.679,00 R$ 3.639,25 R$

1.819,63
R$
5.458,88

R$
1.819,63

R$
5.458,88

R$
3.584,58 R$ 3.584,58

 R$
1.819,63

 
 
R$
5.458,88
 

 

Obs: Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços selecionados
pelo usuário para aquele determinado Item. Conforme Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133), no Artigo 3º, "A pesquisa de preços será
materializada em documento que conterá: INC V-Método matemático aplicado para a definição do valor estimado."

Justifica-se a aquisição, em virtude da necessidade que Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania  disponha de bens materiais  para  viabilizar  a realização da
manutenção e lavagem das ferragens das tendas, bem como higienização (lavagem) das mesas e cadeiras, visto que as ações acontecem nas diversas regiões administrativas
do Distrito Federal onde a montagem da estrutura é realizada por vezes em áreas não pavimentadas o que favorece, especialmente no período chuvoso a sujeira nas mesas,
tendas  e cadeiras.

A Secretaria de Justiça e Cidadania frequentemente realiza eventos e atividades que exigem a montagem de estruturas temporárias, incluindo 91 banners de
identificação, 37 tendas, 260 mesas, 570 cadeiras e o uso de 60 coletes pelos servidores e colaboradores. Esses eventos ocorrem em diversas regiões administrativas do
Distrito Federal, muitas vezes em áreas não pavimentadas. Esta situação apresenta desafios significativos para a manutenção e limpeza dos materiais, especialmente durante o
período chuvoso, quando a sujeira e a lama se acumulam, e durante o período seco, quando a poeira é uma preocupação constante.

Problemas Enfrentados:

Acúmulo de Sujeira e Lama: Em áreas não pavimentadas, a sujeira e a lama acumulam-se facilmente nas tendas, mesas e cadeiras, especialmente após chuvas intensas.
Esta sujeira pode comprometer a funcionalidade e a aparência dos materiais, tornando a limpeza manual extremamente difícil e ineficaz.

Poeira e Sujeira Durante o Período Seco: No período seco, a poeira se torna um problema adicional, afetando a limpeza das superfícies e a qualidade dos materiais
utilizados.

Manutenção e Higienização de Equipamentos: A manutenção e a limpeza dos 60 coletes utilizados pelos servidores também são essenciais para garantir a higiene e a
segurança dos funcionários. A sujeira acumulada nos coletes pode afetar a saúde e o conforto dos usuários.

A aquisição de uma lavadora elétrica de alta pressão oferece uma solução eficiente para a limpeza e manutenção dos materiais utilizados pela Secretaria de
Justiça e Cidadania. Os principais benefícios do equipamento incluem:

Limpeza Eficiente e Rápida: A alta pressão da água permite uma limpeza profunda e eficaz, removendo sujeira, lama e poeira acumulada nas tendas, mesas, cadeiras e
coletes de forma rápida e eficiente.

Economia de Tempo e Mão de Obra: Com a lavadora elétrica, a limpeza será realizada de forma mais ágil, reduzindo significativamente o tempo e o esforço necessário
para manter os materiais em boas condições.
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Preservação dos Materiais: A limpeza regular com alta pressão ajudará a preservar a integridade das tendas, mesas, cadeiras e coletes, prolongando sua vida útil e
evitando custos adicionais com reparos ou substituições.

Higiene e Segurança: A capacidade de higienizar os coletes e outras superfícies garantirá que os materiais estejam sempre limpos e seguros para uso, cumprindo com
as normas de higiene e segurança.

A aquisição de uma lavadora elétrica de alta pressão é um investimento crucial para a Unidade de Inovação e Programas (Unip), proporcionando uma solução
eficaz para os desafios de limpeza enfrentados nas diversas regiões administrativas do Distrito Federal. Com o equipamento, será possível garantir a manutenção adequada e
a higienização dos materiais utilizados, melhorar a eficiência das operações e assegurar um ambiente seguro e limpo para os eventos realizados.

Desse modo, o quantitativo em questão atende esta Unidade de Inovação e Programas (Unip), haja visto que esta Unidade é responsável por orientar, montar,
estimar, desmontar e auxiliar todos os eventos desta Secretaria de Justiça e Cidadania.

Por isso, a justificativa apresentada no presente item aponta a necessidade da aquisição, bem como retrata que por se tratar de uma dispensa de licitação de um
bem comum e de baixo valor, a Pasta poderá realizar outra dispensa com o mesmo objeto.

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA AQUISIÇÃO
O valor total estimado para aquisição de 01(um) Lavadora Elétrica de Alta Pressão, é de R$ 3.584,58 (três mil quinhentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e

oito centavos).

 

9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
 

O estudo não identificou a necessidade de parcelamento da solução, haja vista tratar-se de aquisição de um único item.

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
O estudo não identificou a necessidade de outras contratações interdependentes ou correlatas.

 

11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
 

No âmbito desta Secretaria as informações que subsidiaram o preenchimento do PCA para o exercício de 2024 foram unificadas no processo SEI nº 00400-
00075046/2023-00. O item da pretensa aquisição foi incluído no Plano Anual de Contratações de 2024, conforme ID-30915 (151570533).

 

 

12. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A AQUISIÇÃO
A aquisição deverá permitir o alcance dos seguintes resultados:

Continuidade do fornecimento público de forma eficiente e eficaz, o fornecimento é de natureza contínua, cuja interrupção comprometeria o pleno
funcionamento das atividades em cada dias de eventos, e atendimento de forma satisfatória, às constantes demandas de tais materiais, aumentando a agilidade dos serviços e
segurança do material que são expostos e, consequentemente, melhoram a realização dos serviços, atendendo o princípio da eficiência;

Melhoria na Manutenção dos Materiais: A lavadora elétrica garantirá que os  materiais e bens que são utilizados nas ações e eventos sejam mantidas em
condições ideais, mesmo após uso em áreas sujeitas a sujeira intensa.

Conformidade com Normas de Higiene: A limpeza eficaz dos coletes e outros materiais assegurará a conformidade com as normas de higiene e segurança,
proporcionando um ambiente mais seguro e saudável para todos os envolvidos.

Redução de Custos Operacionais: A eficiência do equipamento permitirá reduzir custos associados a reparos e substituições frequentes, além de economizar
com o tempo e esforço de limpeza manual.

A pretensa aquisição do material servirá para atender às demandas dos Eventos da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal.

Dessa maneira, esta Equipe de Planejamento considera que é dever do Gestor Público promover as condições adequadas para o pleno atendimento das
atividades inerentes às Unidades vinculadas à Pasta.

 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
Para a presente aquisição, não se vislumbram necessidades de tomada de providências de adequações do ambiente organizacional ou de capacitação dos

servidores, uma vez que o material será adquirido é específico para os eventos pertinentes a esta Secretaria de Justiça e Cidadania do Distrito Federal.

 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no art. 2.° da Lei Distrital n.° 4.770, de 22 de fevereiro de 2012, com

vistas à convergência ao art. 2.° do Decreto Distrital n.° 44.330, de 16 de março de 2023, que regulamenta a Lei Federal n.° 14.133, de 1.° de abril de 2021, no âmbito da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal, a fim de estabelecer a implementação de critérios, práticas e ações de logística sustentável,
devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares, nos termos do Edital de Licitação.

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
Diante do exposto, declaramos, para fins de prosseguimento processual, que o presente estudo realizado, guardadas suas características e especificidades de

escopo de análise, considera a atual contratação viável para a Administração.

Documento assinado eletronicamente por LUIZ GUSTAVO RIBEIRO DE SOUSA -
Matr.0246749-6, Assessor(a) Especial, em 02/10/2024, às 17:17, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VITOR AGLE MACHADO ARAUJO -
Matr.0249596-1, Chefe da Unidade de Inovação e Programas, em 02/10/2024, às 21:18,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARIA CRISTINA ALVES LOPES -
Matr.0217921-0, Assessor(a)., em 02/10/2024, às 21:25, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 152664294 código CRC= 915D9C24.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SAIN - Estação Rodoferroviaria - Ala Central - Bairro Asa Norte - CEP 70631-900 -

Telefone(s):
Sítio  - www.sejus.df.gov.br

00400-00048467/2024-31 Doc. SEI/GDF 152664294
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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal

Gabinete da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania
Assessoria Especial

 

Autorização - SEJUS/GAB/ASSESP

   

1. Considerando os termos do art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, AUTORIZO a deflagração
da dispensa eletrônica, com disputa, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de
Referência 21 (152664477) o qual tem por objeto "a aquisição de Lavadora Elétrica de Alta Pressão com
fito de atender as demandas acerca dos projetos e ações no âmbito da Secretaria de Estado de Justiça e
Cidadania do Distrito Federal".

2. Ademais, restituo os autos à Comissão Permanente de Licitação – SEJUS/CPL, para as demais
providências.

 

JAIME SANTANA DE SOUSA
Secretário Executivo

Documento assinado eletronicamente por JAIME SANTANA DE SOUSA - Matr.0252010-9,
Secretário(a) Executivo(a), em 01/11/2024, às 16:38, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756,
de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira,
17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 155062862 código CRC= EF9F1961.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
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